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RESUMO
Este trabalho teve como objetivo geral reduzir o acúmulo de inspeções de saúde no Sistema Informatizado Naval de Inspeções de Saúde. O Subsistema Médico Pericial é responsável pelas avaliações médico-periciais do pessoal do serviço ativo, veterano, servidores civis e a ser selecionado para ingresso na MB. A IS é a perícia médico-legal oficial, de caráter administrativo militar realizada no âmbito da Marinha do Brasil pelos Agentes Médico Periciais em todo o território nacional. Ao final de 2020 foram identificadas 48.886 inspeções acumuladas no sistema, dados contabilizados pelo Departamento de Auditoria do Centro de Perícias Médicas da Marinha. Há várias explicações que justificam os elevados números quantificados: o desconhecimento por parte dos médicos-peritos tanto das questões médico-legais e médico-periciais quanto da norma vigente, o que acarreta um despreparo técnico no trato com as crescentes demandas jurídicas e administrativas. Ademais, a ausência da previsão normativa da inclusão do número do TIS nas mensagens de laudo, viabiliza a realização das IS unicamente no Prontuário Médico Individual do inspecionado, fato que não certifica e não documenta o ato pericial, uma vez que não gera documentação, assim como a duplicidade da apresentação dos militares à inspeção de saúde. Este projeto foi implementado pela Junta Regular de Saúde 3 do Centro de Perícias, cujas principais ações foram o gerenciamento das inspeções concluídas no sistema, bem como das suas mensagens contendo os laudos periciais, além da verificação sistemática das diversas áreas do sistema e criação de cursos on-line de perícias-médicas com o objetivo de capacitar os médicos peritos menos experientes. Estas ações já demostraram resultados positivos e relevantes no que diz respeito ao acúmulo de inspeções nesta junta e após serem implementadas nas demais juntas de saúde do Brasil, possam propiciar redução do acúmulo de inspeções no sistema, assim como melhorar o gerenciamento destas, contribuindo para o processo administrativo na Marinha do Brasil.
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1 INTRODUÇÃO 

Este trabalho propõe-se a reduzir o acúmulo de Inspeções de Saúde (IS) que ocorreu ao longo dos últimos oito anos no Sistema Informatizado Naval de Inspeções de Saúde (SINAIS), a partir da avaliação de dados, estudo do processo administrativo naval e avaliação das principais ações a fim de atingir um grau de excelência na prática pericial na Marinha do Brasil (MB).
O Sistema de Saúde da Marinha (SSM), destinado a prover as atividades de saúde na MB, é subdividido em Subsistema Assistencial, Médico-Pericial e Médico-Operativo. Os três possuem missões e tarefas peculiares regidas pela DGPM 401 3ª Revisão (Brasil, 2012a).
O Subsistema Médico-Pericial (SMP) é responsável pelo controle e avaliação médico pericial do estado de higidez física e mental do pessoal do serviço ativo, inativo e aqueles que desejam ingressar na MB (Brasil, 2012a). É formado por Juntas de Saúde (JS) ou Médico Perito Isolados (MPI), que funcionam como Agentes Médico Periciais (AMP), os quais possuem como uma de suas principais atribuições realizar perícia médica em qualquer pessoa, indicada por autoridade competente. A IS é a perícia médico-legal oficial, de caráter administrativo militar realizada no âmbito da MB pelos AMP em todo o território nacional (Brasil, 2018).
A história da perícia médica na MB inicia-se no século XIX, com a criação do Hospital Imperial de Marinha da Corte, instalado nas dependências da Fortaleza de São José, de acordo com o Decreto de 3 de março de 1837. As atividades médicas eram, entretanto, limitadas ao atendimento das necessidades da Família Naval. Há registros, contudo, de que médicos do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro realizavam IS de ingresso e controle de saúde de seus empregados por determinação do Imperador D. Pedro II (Marinha do Brasil). 
Em 1841, o governo imperial autorizou a construção de um asilo para militares inválidos, estendendo esse direito, posteriormente, aos seus dependentes, o que demonstra a possível existência de algum tipo de perícia médica que permitia a concessão desses benefícios (Marinha do Brasil). 
Em 1858 o Imperador D. Pedro II aprovou a criação da 1ª Junta de Saúde da Marinha Brasileira e o Ministro dos Negócios da Marinha estabeleceu e regulamentou a Perícia Médica na Marinha, por intermédio do Decreto nº 1981, de 1857, e pelo Aviso de 27 de julho de 1858, com a finalidade de executar perícias e inspecionar Oficiais e Praças. (Marinha do Brasil)
Após a Proclamação da República, o Hospital Imperial da Marinha da Corte passou a ser chamado de Hospital Naval da Capital Federal (1889), Hospital da Marinha do Rio de Janeiro (1890) e Hospital Central da Marinha (1913). Em seu organograma, o Departamento de Perícias Médicas coordenava os trabalhos das diversas Juntas de Saúde (Marinha do Brasil).

Em virtude da relevância da perícia médica no âmbito do SSM, a Alta Administração Naval criou uma Organização Militar (OM) que coordenasse e controlasse o SMP do SSM.  Assim surgiu o Centro de Perícias Médicas da Marinha (CPMM), por meio da Portaria Ministerial no. 0184, de 16 de março de 1995, cuja ativação ocorreu em 17 de abril de 1995, sediada no Pavilhão Dr. Soares Meirelles, no Complexo do Hospital Central da Marinha (Marinha do Brasil).

A perícia médica é um dos segmentos que compõe o processo administrativos das IS na MB. O processo pericial é realizado através do Sistema Informatizado Naval de Inspeção de Saúde (SINAIS), ferramenta eletrônica padrão para a realização destas, sendo mandatória a sua utilização por todos os AMP (Brasil, 2018). É composto por diversas áreas, as quais fazem parte das etapas das IS, que incluem a sua abertura até a sua finalização. As referidas áreas do sistema são: Abertas e não Iniciadas; Exames; Encaminhadas para a Junta e Conclusão. As IS são solicitadas mediante o encaminhamento de documentação oficial, que pode ser por meio de mensagem, enviada pela intranet; pelo SEIS (Sistema Eletrônico de Inspeção de Saúde); ou por meio de ofício. Todos esses documentos deverão conter solicitação explícita para a execução de uma ou mais modalidades de IS. 

Na área de Abertas e não Iniciadas ocorre a abertura das IS pelo setor de cadastramento de cada OM que possua AMP, responsável pela análise de diversos tópicos relevantes dos documentos de apresentação, tais como: modalidade da IS, OM solicitante e os dados cadastrais do militar que será inspecionado. 

Na área de Exames, as secretarias das JS realizam o lançamento dos exames complementares e pareceres médicos, específicos para cada modalidade de IS apresentada.

Na área de Encaminhada para a Junta o médico-perito lança as informações médicas relevantes, tais como entrevista médica e exame clínico, que junto com a análise dos exames complementares apresentados auxiliarão na confecção do laudo pericial e sua justificativa. A seguir o AMP deve encaminhar a IS para a área de conclusão, o que permite gerar automaticamente, na maioria das modalidades, o número do Termo de Inspeção de Saúde (TIS), que é a prova fática do ato pericial. A partir de então a sua impressão será possível e encaminhado aos setores previstos na Norma vigente após a assinatura do(s) AMP (Brasil, 2018).
 Há dois modelos de TIS: o DS-1 (modelo completo), que é encaminhado à autoridade médica e aos arquivos médicos, localizado no Departamento de Auditoria Médico Pericial (DAMP) no CPMM e o DS-1-A (modelo simplificado), destinado à autoridade administrativa (Brasil, 2018).
 A situação-problema identificada é o atraso no registro da conclusão das IS no SINAIS pelos Agentes Médico-Periciais (AMP) em todo o território nacional, fato que gera o acúmulo destas no sistema. Tanto o atraso quanto a não conclusão das IS não suscitam o número do TIS, que além de ser a comprovação fática do ato pericial, é a documentação necessária para consubstanciar a defesa da União nas questões jurídicas, de ordem pericial, bem como atender a administração naval.

De acordo com dados obtidos pelo DAMP, nos últimos três anos houve um acréscimo de aproximadamente 40% nas demandas judiciais, no que diz respeito às questões periciais, fato que ampliou os esforços desse departamento em providenciar toda a documentação médico-pericial necessária para atender as referidas demandas, que, por vezes, não se encontrava arquivada em virtude da não conclusão das IS no SINAIS. Outra questão que motivou a autora a desenvolver este trabalho foi a falta de gerenciamento das IS no sistema pelos AMP. 
Os principais objetos das ações judiciais referentes às questões médico periciais dizem respeito à solicitação de Reintegração ao Serviço Ativo da Marinha (SAM), solicitados por militares sem estabilidade, na grande maioria dos casos, que foram licenciados ou excluídos por motivo de doença desejando retornar ao SAM. Nesse caso, os militares sem estabilidade assegurada são licenciados do SAM por terem sido julgados incapazes definitivamente para o SAM por acidente ou doença, moléstia ou enfermidade, sem relação de causa e feito com o serviço, podendo prover a sua subsistência, não tendo sido considerados inválidos, fato que gera insatisfação uma vez que é uma situação em que não há o pagamento de benefícios (Brasil,2008). 
O segundo objeto da ação mais prevalente é a solicitação de reforma por militares, os quais foram julgados incapazes definitivamente para o SAM, por acidente ou doença, moléstia ou enfermidade, sem relação de causa e feito com o serviço, que se consideram incapazes de prover a sua subsistência, solicitando a reforma (Brasil, 2008).
Outra demanda bastante prevalente é a alteração da reforma (Melhoria de Reforma) e Auxílio-Invalidez, que é a necessidade de reavaliação pericial dos militares da reserva que entendem terem apresentado piora de patologias já existentes, objetivando incrementar benefícios já obtidos. Por fim a quarta demanda mais prevalente é a que diz respeito às perícias médicas para Ingresso no SAM, cujos candidatos desejam ter suas condições de inaptidão revistas judicialmente. (Brasil, 2008).
O tema dessa situação-problema é o gerenciamento das IS contidas no SINAIS, assim como dos agendamentos e das mensagens de laudo de todas as IS realizadas diariamente, de forma que todos os atendimentos diários realizados suscitaram uma IS concluída ou um reagendamento para posterior solução.
O objetivo geral deste projeto de intervenção é a redução do acúmulo de IS no SINAIS. Os objetivos específicos para atingi-lo dar-se-ão por meio das ações sugeridas, que visam garantir que as inspeções sejam concluídas no sistema para atender as demandas médico periciais e administrativas na MB. Isto será possível por meio do gerenciamento das IS concluídas no sistema com a agenda, da verificação sistemática de todas as áreas do SINAIS, da normatização da inclusão do número do TIS nas mensagens de laudo e capacitação dos médicos peritos pouco experientes.
Este trabalho atingirá seus objetivos quando até 2023 o número de IS não concluídas não ultrapasse a dois meses do quantitativo de IS abertas.

2 REFERENCAL TEÓRICO
A perícia médica é um meio de prova legalmente prevista e, em virtude de sua natureza técnica ou científica e, por vezes, complexa, exige que o magistrado seja auxiliado por um perito, que é considerado um auxiliar da justiça (Brasil, 2015). Caso o juiz necessite de assistência técnica em área específica do saber, caberá a ele nomear profissional legalmente habilitado para desempenhar essas funções (Brasil, 2015).
No laudo pericial, o médico-perito deverá realizar uma análise técnica ou científica fundamentada por meio de linguagem simples e com coerência lógica, indicando como chegou às suas conclusões. Entretanto, não poderá emitir juízo de valor às questões que ultrapassem o seu conhecimento técnico do objeto em questão (Brasil, 2015).

O laudo pericial deve conter estrutura para que possa ser usado como um documento oficial, ou seja, um meio de prova. Deve conter fundamentos básicos como cabeçalho com informações referentes ao processo; com identificação do perito e suas qualificações, bem como sua nomeação, o tipo de perícia, a natureza do laudo; data e local em que o ato pericial foi efetuado; análise dos documentos, laudos e informações da literatura médica que servem de base para a construção do laudo pericial; comentários periciais em que o profissional emite o seu posicionamento acerca do caso específico, com base em sua análise do contexto do ocorrido; resposta aos quesitos, uma vez que o perito deve, de forma obrigatória, responder aos quesitos e perguntas formulados pelas partes. (Brasil, 2015).
De acordo com o conteúdo do Art. 4º da Lei do Ato Médico (Brasil, 2013), que dispõe sobre o exercício da medicina, são atividades privativas do médico:
A realização de perícia médica e exames médico-legais, excetuados os exames laboratoriais de análises clínicas, toxicológicas, genéticas e de biologia molecular. (BRASIL, 2013)
A perícia médica na MB é um segmento do processo administrativo das Inspeções de Saúde, cujo objetivo é atender a uma demanda administrativa, a qual é fundamentada pelo que diz França: 
A perícia médico-legal é definida por um conjunto de procedimentos médicos e técnicos, cujo objetivo final é o esclarecimento de um fato de interesse da Justiça. (FRANÇA,2017, p.13)
Ela diz respeito à necessidade de esclarecimento à autoridade competente sobre, por exemplo, condições de saúde para ingresso em concurso público, avaliação de capacidade laboral motivada por doença, ou concessão de benefício por doença prevista em lei. 

Na MB, o médico perito é designado por meio de portaria assinada por autoridade competente. As Juntas Regulares de Saúde (JRS) são compostas por três médicos peritos; as Junta de Saúde para Atividades Especiais (JSAE), Juntas Superiores Distritais (JSD) e a Junta Superior de Saúde (JSS) são compostas por cinco médicos peritos. Cada JS realizará IS conforme competência preconizada pela DGPM 406 8ª Revisão (Brasil, 2018). Além das JS, há o Médico Perito Isolado (MPI), que é o AMP de menor precedência hierárquica no SMP, cuja designação também se dá por meio de portaria e tem a competência para realizar diversas outras modalidades de IS. Em casos específicos, elencados pela DGPM 406 8ª Revisão, somente as JRS poderão realizar determinadas IS, devendo o MPI proceder o encaminhamento destas às JS por meio de declínio de competência (Brasil, 2018).
A atividade militar não pode ser comparada a nenhuma atividade singular na área civil. O militar necessita estar disponível 24 horas por dia, o que é conceituado como atividade de pronto-emprego. Há diversas missões e manobras operativas dentro e fora do Brasil, as quais demandam dos militares excelente estado de higidez física e mental a fim de estarem aptos para desempenharem suas atividades laborais e castrenses sem prejuízo à sua saúde e à atividade fim. Portanto, é fundamental estabelecer padrões de eficiência psicofísica para ingresso e permanência no SAM, tendo como meta a plena capacidade de realizar as atividades inerentes ao militar.
Com base na norma que rege as IS, há diversas modalidades e cada uma se destina a avaliar o grau de aptidão para o adequado desempenho das diversas categorias e funções tanto dos militares, quanto dos servidores civis dentro da MB. As IS para Controle Periódico, que podem ser realizadas por MPI ou JRS, se destinam a avaliar constantemente a capacidade psicofísica para o SAM, bem como identificar patologias em estágios iniciais. Já as inspeções para Verificação de Deficiência Funcional (VDF), realizadas por JRS visam esclarecer o grau de comprometimento de uma enfermidade sobre a atividade do militar da ativa ou do servidor civil. As IS admissionais ou de ingresso, realizadas por JRS, são aquelas que avaliam se o estado de saúde dos candidatos preenche os padrões médicos de aptidão para a Carreira Militar na MB. Há outras modalidades de IS, realizadas pelos AMP da MB, cujo objetivo é a avaliação da capacidade do militar para prestar cursos de carreira, desempenhar atividades especiais (mergulho, voo e paraquedismo), missões no exterior e na Antártica, servir em localidade com deficiência em assistência sanitária, além das IS para Justiça e Disciplina. Cabe também mencionar que há IS realizadas em militares inativos, as quais têm por objetivo avaliar se o inspecionado faz jus a benefícios em virtude de patologias desenvolvidas ao longo da carreira ou após a reserva, que podem ou não ter previsão legal (Brasil, 2018).
Independente da modalidade, todas as IS necessitam estar numeradas a fim de que possam ser prontamente impressas, assinadas pelo AMP que a executou e encaminhadas fisicamente conforme o trâmite preconizado pela norma vigente. Na maioria das modalidades, tal numeração será automática uma vez concluída a IS e, nas demais, dar-se-ão após encaminhamento ao DAMP por meio do SINAIS, que procederá a análise da conformidade para a seguir numerá-las (Brasil, 2018).
3 O PROJETO DE INTERVENÇÃO
Este projeto foi idealizado a partir da observação do acúmulo progressivo de IS no SINIAIS 3.0 desde a sua criação em 2012 até o final do ano de 2020. Os dados vêm sendo contabilizados pelo DAMP, cuja pesquisa foi realizada por meio de ferramentas existente no sistema. 
O CPMM é um centro de excelência em perícia médica na MB, situada no 1º Distrito Naval (DN), onde são realizadas todas as modalidades de IS. Os Médicos Peritos Isolados (MPI), são responsáveis pelas IS de Controle Periódico dos militares de bordo, que podem ser realizados anual ou trienalmente de acordo com o que prevê a norma. Neste Centro há diversas Juntas de Saúde (JS), que incluem as Juntas Regulares de Saúde (JRS 1, 2, 3, 4 e 5), Junta de Saúde para Atividades Especiais (JSAE), Junta Superior Distrital (JSD) e a Junta Superior de Saúde (JSS). 
O DAMP é o setor responsável pelo processo de auditagem de algumas modalidades de IS e Atestados de Origem (AO), emissão de pareceres e certidões, bem como pela análise das demandas jurídicas, referentes às questões periciais dos militares da MB, fornecendo os TIS às autoridades solicitantes (Brasil, 2018). Os TIS servirão como meio de prova para o esclarecimento das questões periciais, subsidiando as decisões das autoridades judiciais, as quais irão interferir diretamente na carreira dos militares e no pagamento de benefícios ou de indenizações
Grande parte dos médicos que compõe as diversas JS do CPMM possui pós-graduação em Medicina Legal e Perícias Médicas, por meio de convênio firmado com a Universidade de São Paulo (USP), qualificação que aprimora os conhecimentos em ambas as áreas, permitindo uma maior expertise por parte dos médicos peritos na condução das questões médico periciais e médico legais. 
A JRS 3/CPMM é uma JS composta por três médicos peritos com a qualificação supracitada e tem como principal objetivo analisar as implicações das mais diversas patologias na capacidade laboral dos militares e servidores civis que atuam na área do 1º Distrito Naval, que pode resultar no afastamento total ou temporário do trabalho ou apenas a limitação para algumas atividades específicas. Realiza IS para VDF, Términos de Restrições e Incapacidade, Missão na Antártica e Localidade com Deficiência em Assistência Sanitária, Justiça e Disciplina, além de Exame de Sanidade para conclusão de Atestados de Origem e diversas outras modalidades de IS (Brasil, 2018). Assim como no meio civil, o médico perito na MB necessita se pautar em amplos conhecimentos médicos, médicos-periciais, legais e normativos, de forma que a análise técnica dos casos seja isenta de juízo de valor, fundamentando-se exclusivamente em preceitos sólidos, tais como a história médica pericial, consubstanciada pelos exames clínicos e complementares, e principalmente embasada na literatura médica e na legislação em vigor. 
Em maio de 2021, foi desenvolvido o projeto de intervenção piloto na JRS 3 do CPMM através da implementação de protocolos de gerenciamento dos agendamentos dos inspecionados e verificação sistemática das áreas do SINAIS, bem como ações de maior abrangência com o objetivo de melhorar a capacitação dos médicos peritos e estimular as demais JS do Brasil a manter seus sistemas atualizados. Após 5 meses de testes, a JRS 3 realizou reavaliações e reconsiderações e pôde observar os primeiros resultados positivos das ações a serem detalhadas mais adiante. 
3.1 Descrição e análise da situação problema
A situação problema identificada pela JRS 3 do CPMM, que motivou este projeto de intervenção, foi o atraso na finalização das IS nos SINAIS, levando ao acúmulo destas entre os anos de 2012 e 2020. 
De acordo com os dados levantados pelo DAMP, por meio de ferramentas do SINAIS, até o final do ano de 2020, havia 48.886 IS sem a devida providência no sistema. A partir de 2014 esses dados foram analisados pelo então Chefe de Departamento de Administração do CPMM CMG(Md) Reinaldo Mano que, mesmo após ir para a reserva remunerada, e a seguir contratado como Tarefa por Tempo Certo, deu continuidade ao levantamento e armazenamento de dados. 
De acordo com os referidos dados e esquematizados pelo gráfico 1, em 2014 havia 32.346 IS acumuladas, chegando ao número de 55.996 ao final de 2018 e 48.886 em dezembro de 2020.  
Gráfico 1 - Quantitativo de IS acumuladas no SINAIS entre os anos de 2014 e 2020
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Em outubro de 2017, conforme esquematizado pelo gráfico 2, o quantitativo de IS acumuladas chegou a 57.332. Na ocasião, com o objetivo de reduzir o volume de IS acumuladas no sistema, foi determinado que a conclusão de diversas modalidades de IS geraria automaticamente o número de TIS, ficando isentas de auditagem pelo DAMP, fato que levou a uma queda nas inspeções acumuladas para 53.328 em dezembro de 2017. 
Gráfico 2 - Picos de IS acumuladas no SINAIS nos anos de 2017 e 2019.
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Apesar de ter provocado uma redução inicial nos números, essa medida gerou resultados pontuais, não se observando uma queda constante e sustentada nos meses subsequentes, alcançando valores de 62.237 IS acumuladas em outubro de 2019, conforme observa-se no gráfico 2. De acordo com informações colhidas no DAMP, nessa ocasião houve um cancelamento em massa das inspeções de ingresso que foram abertas, porém não concluídas no sistema. Há inúmeras razões previstas na DGPM 406 8ª Revisão que balizaram o cancelamento das referidas inspeções (Brasil, 2018). Como reflexo desta conduta, em dezembro de 2019, houve uma redução no número de IS acumuladas no sistema, alcançando valores de 53.266.
Gráfico 3 - Média mensal das IS abertas e concluídas entre os anos de 2014 e 2020
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Com base no gráfico 3, nota-se que a média mensal de IS abertas desde 2014 até 2020 excede em aproximadamente 30% da média mensal das IS concluídas, fato que corrobora para o processo acumulativo das inspeções. 
A partir dos dados obtidos no Setor de Cadastramento das IS do CPMM, denominado SINAIS, a média mensal de IS cadastradas, localizadas na área de Abertas e não Iniciadas, no CPMM no ano de 2021 foi de 1034. Em relação às IS concluídas no sistema, as juntas do CPMM concluíram em média 795 inspeções por mês em 2021, cujos dados são contabilizados pelo Departamento de Planejamento do CPMM. Ao realizar um comparativo com o gráfico 3 o número de IS abertas no CPMM excede em aproximadamente 25% da média mensal das IS concluídas, estando um pouco abaixo da média mensal das demais juntas do Brasil. No que diz respeito especificamente à JRS3/CPMM foram cadastradas em média 270 IS por mês e concluídas 198, atingindo números semelhantes às demais JS do CPMM, ou seja, 25% das IS abertas não foram concluídas

 Há várias explicações que justificam os elevados números contabilizados: o desconhecimento por parte dos médicos peritos tanto das questões médico-legais e médico-periciais quanto da norma vigente, o que acarreta um despreparo técnico no trato com as crescentes demandas jurídicas e administrativas. Ademais, a ausência da previsão normativa da inclusão do número do TIS nas mensagens de laudo, viabiliza a realização das IS unicamente no Prontuário Médico Individual (PMI) do inspecionado, fato que não certifica e não documenta o ato pericial, uma vez que não foram concluídas no SINAIS.  Vale também ressaltar que a duplicidade das solicitações de IS; a ausência de comparecimento dos inspecionados às IS agendadas sem a devida notificação às OM, bem como o longo intervalo desde a apresentação da IS até a sua efetiva conclusão ou até mesmo a inconclusão das IS no sistema também contribuem para o crescente acúmulo destas no SINAIS. 
As principais causas críticas que corroboram para o atraso ou não encaminhamento das conclusões das IS é a ausência da normatização da inclusão dos TIS nas mensagens de laudo das IS acrescida da ausência de gerenciamento entre a agenda dos inspecionados marcados com as IS concluídas no SINAIS e as mensagens de laudo, que necessita ser realizado diariamente.
A IS é um processo administrativo militar, onde a perícia médica compõe uma das suas etapas e cuja finalidade é avaliar o estado de sanidade psicofísica dos militares ativos, inativos, servidores civis e daqueles que desejam ingressar na MB. O processo pericial é realizado através do sistema informatizado SINAIS, ferramenta eletrônica padrão para a realização destas, sendo mandatória a sua utilização por todos os AMP (Brasil, 2018), composto por diversas áreas, as quais fazem parte das etapas das IS, que incluem desde a sua abertura até a sua finalização. As referidas áreas do sistema são: Abertas e não Iniciadas, Exames, Encaminhadas para a Junta e Conclusão.
Para a realização da perícia médica há a necessidade do encaminhamento de documento formal que solicite a sua abertura. A partir de então a IS será aberta e aparecerá no SINAIS na área de Aberta e não Iniciada. A fim de realizar o lançamento das documentações médicas, técnicas bem como dos exames complementares a secretaria das JS deverá transferir a IS para a área de Exames. 

A IS deverá seguir para área de Encaminhada para a Junta para que o médico-perito proceda à perícia médica propriamente dita com a presença do inspecionado, analisando as informações documentais, procedendo à entrevista médica e exame clínico minucioso com o objetivo de concluir seu laudo médico e sua respectiva justificativa. Ao final o perito deverá finalizar a IS concluindo a mesma no sistema. Esta ação irá gerar automaticamente, na maioria das modalidades de IS, o número de TIS, o que em outras dar-se-á por meio do encaminhamento ao DAMP pelo SINAIS, que irá proceder a auditagem, quando suscitará o número do TIS (Brasil, 2018).
Os AMP precisam estar atentos aos prazos previstos na norma para a conclusão de cada modalidade de IS, uma vez que implica a carreira do militar, prazos para concursos, missões e justiça. Após a apresentação do militar à JS, estes terão até cinco dias úteis para realizar o agendamento da sua IS. Em caso de não comparecimento do militar à perícia na data agendada, cabe a junta reportar à OM deste, solicitando novo agendamento, podendo proceder ao cancelamento da IS em caso de nova falta (Brasil, 2018).
Em virtude do acréscimo de aproximadamente 40% nas demandas Judiciais nos últimos três anos, o DAMP necessitou ampliar esforços para providenciar toda a documentação médico pericial, a qual auxiliará os juízes na tomada das suas decisões. A não conclusão das IS no SINAIS prejudica o envio da documentação médico-pericial às autoridades solicitantes, fato que pode gerar transtornos jurídicos à União. 

3.2 Programação das ações
As ações deste projeto foram desenvolvidas a partir da identificação das principais causas críticas que corroboram para o atraso no registro das conclusões das IS no SINAIS. 

Elas são referentes à falta de verificação sistemática do SINAIS pelas JS e suas secretarias, bem como do gerenciamento dos atendimentos diários realizados e a não inclusão do número do TIS pelas JS nas mensagens de laudo. 
Para otimizar o gerenciamento das atividades periciais, foram propostas ações que visam ao manejo e ao controle dos agendamentos e encaixes, dos atendimentos realizados e das inspeções concluídas. As secretarias das JS devem confeccionar uma agenda de atendimentos com o maior número de informações possíveis sobre o inspecionado, certificando-se do comparecimento ao atendimento. O MPI ou membros das JS devem imprimir a listagem das IS realizadas/concluídas ao final do dia com o objetivo de garantir que todo inspecionado teve a sua IS concluída ou reagendada em caso de necessidade da complementação com outras informações médicas relevantes à confecção do laudo e a seguir conferir com a agenda, já previamente verificada pela secretaria. Cabe ao Presidente das JS conferir a listagem das IS com as mensagens de laudo, a fim de evitar que alguma deixe de ser encaminhada inadvertidamente. Ainda sobre o gerenciamento das IS, cabe mencionar a importância da verificação sistemática das diversas áreas dos SINAIS, de forma que o número de IS acumuladas não ultrapasse a 2 meses da sua abertura, ação que é o resultado esperado deste trabalho. Essa ação é de responsabilidade de qualquer membro das JS ou MPI e deverá ser realizada através das ferramentas disponíveis no sistema. Todas essas ações já são realizadas pela JRS 3/CPMM, JS que iniciou este projeto. 
Para que a meta deste trabalho seja alcançada nas demais JS da MB, o Diretor do CPMM encaminhou mensagem para todas as OM que possuem AMP (TODAMP) com o objetivo de realizarem verificação sistemática no SINAIS e reportarem a este Centro o quantitativo de IS nas respectivas áreas e quais medidas foram empregadas para reduzir estes números.
Com o objetivo de normatizar a inclusão do número do TIS nas mensagens de laudo, o Diretor de Saúde da Marinha, em conjunto com o Diretor do CPMM, propôs ao Diretor Geral de Pessoal da Marinha uma modificação da DGPM 406 8ª Revisão, a qual está sob análise.
Para ampliar os conhecimentos médico periciais e normativos por parte dos médicos peritos recém-admitidos nas JS ou como MPI, foi proposta a criação de cursos on-line de Perícia Médica básica e avançada, idealizados pelo CPMM em parceria com a Escola de Saúde da Marinha (ESM) e desenvolvidos pelo CMG(RM1-Md) Reinaldo, médico lotado no DAMP, e pelo CT(Md) Pinheiro, médico-perito com pós-graduação em Medicina Legal e Perícias Médicas pela USP e membro da JRS 3/CPMM.
Quadro 1 - Matriz de Programação das Ações, problema a ser enfrentado.
	Problema a ser enfrentado:
	Atraso no registro de conclusão das Inspeções de Saúde (IS) no Sistema Informatizado Naval de Inspeções de Saúde (SINAIS) pelos Agentes Médico-Periciais (AMP).

	Descritor:
	- Acúmulo de IS não concluídas no SINAIS: registro de 48.886 IS. 



	Indicador:
	- IS não concluídas no SINAIS 

	Meta:
	- Ao final de 2023, o número de IS acumuladas no SINAIS deverá corresponder ao somatório de 2 meses de IS Abertas e não Iniciadas.

	Resultado esperado:
	- Redução do número das IS acumuladas nas diversas áreas dos SINAIS .


Quadro 2 – Causa Crítica 1
	Causa crítica 1: Envio das mensagens contendo apenas os laudos das IS, sem o número do TIS.

	Ações 
	Recursos necessários
	Produtos a serem alcançados
	Prazo de conclusão
	Responsável
(nome da pessoa e não do setor em que trabalha)

	Enviar mensagem às OMs que possuem AMP, solicitando o quantitativo de IS nas áreas dos SINAIS e providências para redução dos elevados números.
	Recurso Tecnológico e Humano
	Mensagem enviada.
	Agosto/2021
	CAlte(Md) Nardin-Diretor CPMM

CMG(Md)Marcius- Vice Diretor CPMM

	Propor modificações na DGPM 406 com o objetivo de preconizar a obrigatoriedade do registro do número do TIS nas mensagens de laudo.
	Recurso Tecnológico e Humano
	Modificações propostas
	Setembro/2021
	CAlte(Md) Nardin-Diretor CPMM

	Criar cursos on-line de Educação Continuada em Perícia Médica (básica e avançada) na MB para os AMP.
	Recursos Tecnológicos, Humanos e Organizativos
	Cursos nível básico e avançado criados.
	2º Semestre de 2021
	CMG(RM1-Md) Reinaldo

CT(Md) Pinheiro


Quadro 3: Causa Crítica 2

	 Causa crítica 2: Não conferência das IS concluídas com a agenda de marcação dos inspecionados daquele mesmo dia.

	Ações 
	Recursos necessários
	Produtos a serem alcançados
	Prazo de conclusão
	Responsável
(nome da pessoa e não do setor em que trabalha)

	Elaborar uma agenda completa com dados dos Inspecionados confirmados para o dia (incluindo número dos SINAIS, NIP) e acrescentar os encaixes que comparecerem naquele dia.
	Recursos humanos, tecnológico (computador e intranet) e organizativo (papel, caneta).
	Agenda detalhada elaborada 
	Já implementado na JRS 3. Implementar nas demais juntas pelo Brasil.
	SO(EF) Ronney e SO(EF) Jocelei

	Gerar uma lista das IS concluídas por meio de recursos dos SINAIS ao final do dia.
	Recurso tecnológico (intranet) e organizativo    (impressora e papel).
	Lista gerada pelos SINAIS.
	Já implementado na JRS 3. Implementar nas demais juntas pelo Brasil.
	CT(Md) Pinheiro-membro da JRS 3

	Realizar um comparativo entre a lista das IS concluídas e a agenda do mesmo dia.
	Recurso tecnológico (intranet), Organizativo (papel e caneta) e humano.
	Comparativo realizado 
	Já implementado na JRS 3. Implementar nas demais juntas pelo Brasil.
	3ºSG (EF) Clara

	Realizar verificação criteriosa das mensagens de laudo das IS (incluindo os dados relevantes do inspecionado e da IS) com as 2 listas anteriores.
	Recurso tecnológico e humano
	Verificação realizada.
	Já implementado na JRS 3. Implementar nas demais juntas pelo Brasil.
	CF(Md) Cerentine 
CC(Md)Vivian


3.3 Gestão do projeto
Conforme previamente mencionado, este projeto de intervenção foi iniciado de forma experimental na JRS 3/CPMM com o objetivo de reduzir o quantitativo de IS acumuladas no SINAIS. 

Desde maio de 2021, o Presidente da JRS 3 e seus membros realizaram diversas reuniões com a equipe da sua secretaria objetivando avaliar estratégias para reduzir as IS acumuladas no sistema e garantir o encaminhamento de todas as mensagens de laudo das IS realizadas. Como resultado, foram idealizados mecanismos que evitassem situações indesejadas.

Nestas reuniões foram identificadas causas importantes que corroboravam com a situação problema. Uma delas era a necessidade do controle diário de comparecimento dos inspecionados às perícias, lançamento de faltas, encaixes e remarcações. Dessa forma, seria possível tomar conhecimento do quantitativo exato de atendimentos. A confecção de uma agenda padronizada, contendo dados relevantes dos inspecionados, foi a maneira pela qual esta ação pôde ser implementada. 
Ao longo do projeto foram observadas falhas no agendamento, que necessitaram de ajustes através de reuniões cujo objetivo foi pontuá-las e elaborar as soluções que as minimizassem.

O SINAIS possui ferramentas que são úteis para o controle das IS concluídas. Ao final do dia, é impressa uma listagem com as inspeções concluídas e realizado comparativo com a agenda a fim de identificar o comparecimento de cada inspecionado com a respectiva conclusão da IS. Caso a conclusão não tenha sido finalizada, devido à solicitação de exames, o inspecionado deve ser reagendado para concluir sua IS.
Após a realização do comparativo entre a agenda e a lista das IS concluídas, ocorre a verificação das mensagens de laudo com essa última, cuja finalidade é certificar que todos os laudos foram encaminhados para os respectivos destinatários, conforme previsto na norma. Apesar de não haver previsão normativa, a JRS 3 sempre encaminhou suas mensagens de laudo com a inclusão do número do TIS, por entender que ele certifica a conclusão do ato pericial. 
Após o encaminhamento da mensagem do Diretor do CPMM para TODAMP notou-se que, nos meses de agosto e setembro de 2021, houve aumento do número de cancelamentos e conclusões de IS, de acordo com dados obtidos pelo DAMP, refletindo na redução de 36,86% de IS acumuladas, alcançando valores de 30.863 em meados de outubro de 2021.  
Como previamente mencionado, medidas pontuais produzem queda no processo acumulativo das IS, que não será sustentada ao longo dos meses subsequentes, conforme observado nos anos de 2017 e 2019, sendo imprescindível o emprego de ações de gerenciamento do agendamento, bem como das perícias realizadas e das mensagens encaminhadas e a verificação sistemática das áreas dos SINAIS. 
Até o presente momento a sugestão de inclusão do número de TIS nas mensagens de laudo na nova edição da DGPM 406 encontra-se sob análise do Diretor Geral de Pessoal da Marinha, ainda sem previsão de resposta.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir do levantamento de dados realizado pela DAMP, observou-se um acúmulo de 48.886 IS no SINAIS. Após o estudo das possíveis causas, foram elencadas as seguintes: duplicidade na apresentação das inspeções, atraso na conclusão das IS, finalização das IS unicamente no PMI, ausência de previsão normativa de inclusão do número de TIS nas mensagens de laudo, pouca experiência pericial dos AMP. 
O objetivo deste projeto de intervenção é a redução do número de IS acumuladas no sistema por meio da padronização dos procedimentos de agendamento e a conferência das inspeções realizadas ao longo do dia com as mensagens de laudo, bem como a criação de curso on-line de perícias médicas, normatização da inclusão de TIS nas mensagens e análise sistemática das áreas dos SINAIS.  
A JRS 3/CPMM iniciou o projeto piloto e, ao longo de cinco meses, conseguiu atingir seu objetivo: permitir que o quantitativo de IS não concluídas não ultrapasse a dois meses de IS abertas. Até meados do mês de outubro, havia 148 IS na área de Abertas e não Iniciadas, 29 na área de Exames e 59 na área de Encaminhadas para a Junta, sendo que a IS aberta mais antiga corresponde ao mês de agosto.
Puderam-se perceber, ao longo deste trabalho, poucas falhas no que diz respeito ao agendamento, negligência de IS a serem concluídas e o encaminhamento de suas respectivas mensagens de laudo. Com o objetivo de reduzir estas falhas, foram tomadas as seguintes medidas: agendamento dos inspecionados concomitantemente no SINAIS, impressão da Folha de Controle Interno para cada inspecionado, prevista no SINAIS e posterior conferência com a listagem das IS concluídas ao final do dia e anotação de IS específicas, cujas modalidades precisam da auditagem pelo DAMP, de forma que o envio de suas mensagens de laudo não fique negligenciado.
A partir deste projeto de intervenção realizado pela JRS 3/CPMM, espera-se que possa ser utilizado como modelo a ser empregado pelos AMP de todo o SMP da MB, sendo possível um melhor gerenciamento das perícias médicas agindo em conformidade com os ditames legais e prestando a devida assistência à administração naval.
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